Comarca de Duque de Caxias – 5ª Vara Cível
Juíza: Débora Maria Barbosa Sarmento
Processo nº 0018606-04.2010.8.19.0202
SENTENÇA ANTÔNIO DA SILVA SANTANNA pede, através de ação de procedimento comum sumário, que CAPRICHOSA AUTO ÔNIBUS LTDA seja compelida a ressarcir os danos materiais e morais decorrentes de acidente causado por preposto da ré, na condução do coletivo placa LVD 4342. Informa o autor que conduzia veículo de sua propriedade, da marca Fiat, modelo Uno, placa LVL 2056, pela Rua dos Topázios, Rocha Miranda, quando na altura do número 471 foi violentamente atingido por coletivo da ré, que trafegava em velocidade excessiva, sem guardar a distância mínima de segurança. Em virtude do evento seu veículo sofreu avarias, permanecendo no conserto por semanas, o que lhe causou danos de ordem material e moral cujo ressarcimento ora pleiteia. Com a inicial vieram os documentos de fls. 16/21. Em audiência de conciliação (fls. 26) a ré apresentou contestação sustentando que a colisão se deu por culpa exclusiva do autor, que interceptou indevidamente sua trajetória, o que afasta a responsabilidade de indenizar. Alternativamente, impugna as verbas pleiteadas na inicial (fls. 31/35). Em audiência de instrução e julgamento foi colhido o depoimento de uma testemunha arroladas pela ré (fls. 83/84). As partes apresentaram razões finais orais (fls. 126). É o relatório. Decido. A responsabilidade do transportador perante terceiros é objetiva, por tratar-se de prestação de serviço público. Assim, não se discutirá nestes autos a culpa da ré, já que tal elemento subjetivo não integra a estrutura conceitual da responsabilidade objetiva, daí afastar-se a necessidade de sua demonstração. Importa apenas perquirir se houve o dano, nexo entre a ação e o mesmo dano, porque, se comprovados, seguir-se-á a obrigação de indenizar. Os danos estão suficientemente comprovados pela prova documental, em especial os documentos de fls. 17/21 e fotografias de fls.27/30. Da prova testemunhal e documental produzida se extrai ainda a existência do nexo causal entre as avarias sofridas pelo veículo do autor e a colisão envolvendo o coletivo da ré. Por sua vez, a ré deixou de comprovar a presença de qualquer das causas excludentes de sua responsabilidade, quais sejam, culpa exclusiva da vítima, caso fortuito ou força maior, impondo-se, pois, o acolhimento da pretensão indenizatória. Estabelecida a obrigação de indenizar, passa-se ao exame das verbas postuladas, ressaltando-se, porém, que o fim jurídico da reparação é a restituição ao estado anterior ao dano. Devido o ressarcimento da quantia indicada às fls. 21, qual seja, R$ 957,70, relativa aos reparos necessários ao veículo. Deixou o autor de comprovar, porém, que foi impedido de utilizar o veículo e o respectivo tempo do conserto, que não pode ser presumido pelo Juízo. Não vislumbro, finalmente, dano de ordem moral. A questão que emerge dos autos é puramente patrimonial, não verificando o Juízo dor ou constrangimento que dê ensejo à reparação moral. Isto posto, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido inicial, condenando a ré ao pagamento da quantia de R$ 957,70, acrescida de correção monetária e juros de mora, desde a data do evento, além das despesas com o processo e honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P. R. I.
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